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1. Introdução. O artigo 574 do Código de Processo Civil estabelece 
que “o credor ressarcirá ao devedor os danos que este sofreu, quando a 
sentença, passada em julgado, declarar inexistente, no todo ou em parte, a 
obrigação, que deu lugar à execução”, produzindo uma completa alteração 
nas relações materiais e processuais entre credor e devedor. É sabido que 
o credor, munido de título executivo, tem ao seu dispor a ação executiva, 
no intuito de satisfazer o direito naquele representado; o artigo, ao revés, 
reconhece ao devedor, o direito de pleitear “os danos” que sofreu quando 
restar vitorioso em ação que declarar “inexistente, no todo ou em parte, a 
 !"#$%&' ()*+(,+*(-*$%"(.(+/+0*&' 12(3+"#40%56+()*+( (,#67 6#8#9 (-+$%-:(
quando servir de fundamento à ação movida pelo devedor, é farto em inda-
gações e conseqüências patrimoniais em detrimento do credor, que merece 
estudo criterioso quanto a sua própria ontologia.
2. Embargos do devedor e ação autônoma de responsabilidade. 
Ao dispor de título executivo, judicial ou extrajudicial, o credor, ao propor 
a ação executiva, apenas se encontra exercendo direito seu, reconhecido 
pelo ordenamento jurídico (CPC, 3º). O devedor, nesta qualidade, pode se 
opor à sua pretensão, seja através dos embargos, seja em ação própria, de 
natureza declaratória, que tenha por escopo obter provimento jurisdicional 
que declare “inexistente, no todo ou em parte, a obrigação que deu lugar 
à execução”. Saliente-se que ambas as ações não se confundem em seus 
objetivos, posto que os embargos pretendem extinguir a execução, por 
quaisquer das causas elencadas no art. 741 do Código de Processo Civil, ao 
7%66 ()*+(%(%&' (%*8;< =%:("+>+"#,%(< (%"8#$ (?@A:(9#6%:(+67+0#40%=+<8+:(
obter a declaração da “inexistência de relação jurídica” (CPC, 4o, I), ou seja, 
da relação obrigacional que supostamente une o credor e o devedor, como 
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O inciso VI do art. 741 do Código de Processo Civil estabelece que 
o devedor pode opor embargos que versem sobre “qualquer causa impe-
,#8#9%:(= ,#40%8#9%( *(+/8#<8#9%(,%( !"#$%&' :(0 = (7%$%=+<8 :(< 9%&' :(
compensação com execução aparelhada, transação ou prescrição, desde que 
supervenientes à sentença”. Não há que se confundir com a ação declaratória 
esposada no artigo 574, posto que o juiz da execução, ao conhecer e prover 
os embargos com este fundamento, somente pode extinguir a execução em 
razão da própria “extinção da obrigação” e não declaração de sua anterior 
inexistência. Os juízos não se confundem: ao acolher os embargos com 
base no inc. VI do art. 741, o julgador exerceu raciocínio lógico-jurídico 
no sentido de proceder à extinção de obrigação anterior existente, válida 
+(+40%BC(,#9+"6%=+<8+(6+(,%"#%(6+(,+0-%"%66+()*+(%( !"#$%&' (6 !"+()*+(
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devedor não alcançará o desiderato do art. 574 do Código de Processo Civil 
pelo simples manejamento acionário dos embargos, eis que seu espectro 
cognitivo é restrito e enseja sempre sentença de natureza mandamental, no 
sentido de extinguir a execução; imprescindível que proponha ação própria.
3. Natureza jurídica da ação autônoma de responsabilidade. O 
estudo do dispositivo processual em exame indica que a natureza da ação 
proposta pelo devedor, em face do credor irresponsável, se apresenta como 
nitidamente declaratória, embora não se esgote na simples declaração da 
“inexistência da obrigação que deu lugar à execução”. O devedor não se 
contenta apenas em ver acertado, por sentença, que a obrigação que o credor 
acreditava poder dele exigir determinada prestação, consubstanciada no título 
executivo que serviu à anterior execução, não existe; pretende mais. Quer 
o devedor, agora autor, obter o ressarcimento dos “danos que sofreu” em 
razão da própria ação de execução. Além do pedido declaratório, o devedor 
também formula pedido de natureza condenatória, embora só obtenha su-
cesso se o juiz acolher o pleito inicial. Existe, assim, uma correlação lógica 
entre ambos os pedidos, determinando o conhecimento do segundo apenas 
se for acolhido o primeiro. A ação do art. 574 traz pedidos cumulados, na 
forma do art. 292 do Código de Processo Civil, se encontrando presentes 
os requisitos subjetivos (mesmo réu, juiz competente) e objetivos (rito pro-
cessual, compatibilidade). Pode ocorrer, no entanto, que, mesmo declarando 
inexistente a obrigação, o juiz julgue improcedente o pedido indenizatório, 
não havendo conseqüência lógica entre ambos os pedidos (v.g., os embargos 
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Ao propor a ação, o devedor, agora autor, deve dispor as causas de 
pedir em relação a ambos os pedidos. O provimento declaratório deve se 
%66+<8%"(<%(%4"=%&' (, 6(>%8 6(0 <0+"<+<8+6(.(F#<+/#68J<0#%(,%( !"#$%&' 1(
e de seu conhecimento pelo credor, além das razões pelas quais a obrigação 
se encontra “extinta”, representando os “fatos e os fundamentos do pedido” 
(CPC, 282, III); o pedido, a seu turno, deve focalizar-se, unicamente, na 
declaração jurisdicional de que a “obrigação que deu lugar à execução” era 
“inexistente, no todo ou em parte” (CPC, 574). Quanto ao pedido conde-
<%8K"# :( (,+9+, "(L%*8 "I:(,+9+(%4"=%"(F 6(,%< 6()*+(6 >"+*1(+=("%B' (
da ação de execução proposta pelo credor, esclarecendo por que a ação lhe 
causou tais e quais danos (ou seja, os “fundamentos jurídicos do pedido”), 
pleiteando a condenação do credor a proceder ao “ressarcimento dos danos” 
(o pedido, em si). À falta de quaisquer destes elementos, a petição inicial 
poderá ser indeferida, caso a emenda não atenda aos reclamos legais (CPC, 
295, parágrafo único, I); ultrapassada esta fase, o autor pode descuidar-se de 
7" 9%"( 6(>%8 6(%4"=%, 6(0 = (>*<,%=+<8 (,+()*%#6)*+"(, 6(, #6(7+,#, 6:(
ensejando a procedência parcial, no sentido apenas de declarar “inexistente 
a obrigação”, não reconhecendo direito à indenização pleiteada. 
A demanda declaratória exige que a obrigação seja “inexistente” ao 
tempo da propositura da ação de execução, ou seja, a partir do momento 
em que foi distribuída ou “simplesmente despachada” (CPC, 263 c/c 219, 
parágrafo 1º); se a obrigação vem a se extinguir no curso da ação executiva, 
não pode o credor vir a responder pelos “danos” que o devedor sofreu. A 
obrigação pode não existir, embora existente e válido o título executivo, 
habilitando o credor à ação executiva; o que gera o direito ao ressarcimento 
é a inexistência da obrigação “que deu lugar à execução”, ou seja, contempo-
raneamente à propositura da ação de execução. O provimento declaratório, 
portanto, deve voltar-se para o passado e para o momento em que a ação do 
0"+, "(> #(7" 7 68%:(#<0*=!#<, 56+( (,+9+, "(L%$ "%(%*8 "I(,%(%4"=%&' (
e da prova do fato de que, ao tempo da ação, inexistia obrigação hígida a 
>*<,%=+<8%"( (8D8*- (+/+0*8#9 2(M(6+*(8*"< :(<' (0 -G+(%(%8+<&' (%(%4"=%&' (
do devedor de que a obrigação se extinguiria “no curso da ação de execu-
ção”; basta ao credor que a obrigação exista no momento em que inicia a 
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tenha termo certo para se extinguir, após a propositura da ação. O termo 
4<%-(+68%!+-+0#, (+=( !"#$%&' (<' (#=7+,+( (7-+< (+/+"0D0# (, 6(,#"+#8 6(
do credor decorrentes da obrigação e, “enquanto se não realizar, vigorará 
o ato jurídico, podendo exercer-se desde o momento deste o direito por ele 
+68%!+-+0#, 1(LNN:(OOP(0Q0(ORAI2(S(#=7-+=+<8 (, (8+"= (4<%-:(< (0*"6 (
da execução, poder servir habilmente para a oposição dos embargos, com 
>*-0" (<%(+/8#<&' (,%( !"#$%&' (LNTN:(@AO:(3UI:(=%6(<' (E(6*40#+<8+(7%"%(
a propositura de ação ressarcitória (CPC, 574), devendo ser julgado impro-
cedente o pleito declaratório e prejudicado o condenatório subseqüente.
4. Responsabilidade subjetiva do credor pela execução. Sob outro 
ângulo, o pleito indenizatório somente pode ser acolhido se o devedor provar 
que a ação de execução lhe causou “danos”. A maioria dos doutrinadores1 
sustenta que a responsabilidade esposada pelo artigo 574 do Código de 
Processo Civil tem natureza objetiva e prescinde da demonstração de que o 
1(V2(V2(N%-= <(,+(T%66 6(%4"=%()*+(FS(%"82(?@A:(7+- ()*+(6+(,+,*B(,+(6+*(0 <8+/8 :(0*#,%(,+(6#8*%&' (,#-
versa. Nele, o elemento subjetivo é totalmente posto à margem, derivando a responsabilidade do exeqüente 
do fato de haver sentença, passada em julgado, declarando inexistente, no todo ou em parte, a obrigação 
)*+(,+*(-*$%"(.(+/+0*&' 1:(%4"=%<, :(=%#6(%,#%<8+:(< (=+6= (%"8#$ :()*+(6+(8"%8%(,+(F"+67 <6%!#-#,%,+(
objetiva, quando a execução frustrar-se por ter sido declarada inexistente a obrigação que lhe deu lugar” 
(cf. “Responsabilidade do exeqüente no novo Código de Processo Civil”, Revista Forense, 246, p. 
167/171, abril/junho, 1974). Pontes de Miranda, sem se referir expressamente à responsabilidade sem 
0*-7%:(%4"=%()*+(F8"%8%56+(,+("+$"%(H*"D,#0%()*+(%7+<%6(%7"+6+<8%(*=(7"+66*7 68 (7%"%(%(#<,+<#B%&' W(
ter havido, depois da execução, sentença que, trânsita em julgado, declarou não ter existido, no todo ou 
em parte, obrigação que daria ensejo à execução, se tivesse existido” (cf. Comentários ao Código de 
Processo Civil, Tomo IX, p. 145, 1ª edição, 1976, Forense, Rio de Janeiro). Alcides de Mendonça Lima, 
+=(7+"+=78K"#%(7%66%$+=:(%4"=%()*+(F (>*<,%=+<8 (, ("+66%"0#=+<8 (, 6(,%< 6(,#67+<6%(%(0*-7%( *(
dolo do credor” (cf. Comentários ao Código de Processo Civil, v. VI, p. 184, 4ª edição, 1985, Forense, 
X# (,+(V%<+#" I2(T "(4=:(7 ,+56+(0#8%"(%#<,%(Y,6 <(X#!%6(Z%-%0G#<#:(% (%66+9+"%"()*+(F (7" !-+=%(
dos danos ocasionados pela execução injusta, assim como o da responsabilidade no direito material, 
tem sofrido evolução no sentido de desligar-se da culpa, como fundamento, para tornar-se objetiva. No 
direito processual brasileiro, no que concerne à execução, isso está expresso em termos inequívocos, 
nos arts. 574 e 588” (in !"#$%"#&'()*"&+&,-".!/0(&"&(#&,1)+*2(#&3(&4"5"3(*, p. 1174/175, Editora 
Revista dos Tribunais, 1980, São Paulo). Em posição duvidosa, mas que se apresenta contrária à tese 
da responsabilidade objetiva, se ergue Araken de Assis, ao aceitar que se revela “razoável restituir ao 
devedor, agora vitorioso e livre da sujeição imposta pelo título, tudo quanto o aparente credor tenha 
recebido através da execução e as próprias despesas processuais recolhidas ao Estado. Mas, fazê-lo 
"+67 <6[9+-:(%#<,%:(7 "(7+",%6(+(,%< 6:(+(#<,+7+<,+<8+(,+(0*-7%:(+68%=7%(*=(+/%$+" (\%$"%<8+12(Z%#6(
adiante: “o artigo 574 do CPC introduz no processo de execução brasileiro uma responsabilidade 
excepcional do credor sempre que um ato jurisdicional, chamado de sentença, declarar inexistente a 
obrigação que se encontrava no título” (cf. Manual do Processo de Execução, p. 256, Letras Jurídicas 
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credor agiu com culpa no manejo da ação executiva. A tese tem repercussões 
extremamente negativas para o credor, que, munido de título executivo, 
judicial ou extrajudicial, socorreu-se à via própria ao ensejo de compelir o 
devedor a cumprir com a obrigação que se encontrava assumida no título; 
se, logo depois, vem a receber sentença, em ação própria, que declare a ine-
/#68J<0#%(,+68%(=+6=%( !"#$%&' :(40%( !"#$%, (%("+7%"%"( 6(,%< 6(0%*6%, 6(
àquele que supunha ser seu devedor. A simples obtenção da sentença seria 
0%*6%(6*40#+<8+(+(+40#+<8+(7%"%()*+("+67 <,+66+(7+-%(#<,+<#B%&' (7-+#8+%,%(
7+- (,+9+, ":(%$ "%(%*8 ":(7%66%<, (% (-%"$ (,%(%4"=%&' (+(,+= <68"%&' (
de que o aparente credor tenha agido com culpa ou dolo no exercício do 
direito de demandar. 
O direito brasileiro, no entanto, está alicerçado na responsabilidade 
com culpa. O artigo 159 do Código Civil serve como sustentáculo basilar 
da norma segundo a qual “aquele que, por ação ou omissão voluntária, ne-
$-#$J<0#%:( *(#=7"*,J<0#%:(9# -%"(,#"+#8 :( *(0%*6%"(7"+H*DB (%( *8"+=:(40%(
obrigado a reparar o dano” e estabelece, com exatidão, as situações de fato 
em que o causador do dano responderá independentemente de se indagar 
sobre a natureza de seu comportamento (v.g., CC, 1.527, 1.521, 1.529 etc.). 
Logo a seguir, o Código Civil esclarece que “não constituem atos ilícitos 
os praticados no exercício regular de um direito reconhecido”, ou seja, re-
conhecido no momento da prática do ato. Ao propor a ação de execução, o 
credor se apresenta como sujeito de uma relação jurídica onde tem o poder 
de exigir determinado comportamento do devedor, consistente em uma 
prestação, consubstanciado em título executivo, judicial ou extrajudicial; 
exerce, portanto, um “direito reconhecido”, qual seja, o de demandar em 
juízo, quando tem legitimidade e interesse (CPC, 3º). A norma inserta no 
art. 574 do Código de Processo Civil, ao referir-se unicamente à “sentença 
passada em julgado”, não permite concluir, como entendem os doutos, que 
 (,+9+, ":(%$ "%(%*8 ":(6+(+<0 <8"%(,#67+<6%, (,+(%4"=%"(+(7" 9%"()*+( (
suposto credor agiu com culpa ou dolo ao exercer seu direito de ação; ao 
contrário, a culpa ou o dolo do credor deve integrar a causa de pedir que 
fundamenta o pedido de declaração da inexistência da obrigação, e é parte 
integrante e imprescindível à obtenção do sucesso pretendido. O elemento 
subjetivo da culpa (em sentido estrito, ou o dolo), há de se apresentar como 
)*%-#40%, "(, (0 =7 "8%=+<8 (, (0"+, "(% (7" 7 "(%(%&' (,+(+/+0*&' 2(M(
se entender de modo diverso, o credor, munido de título executivo, ver-se
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a possibilidade real de que o mesmo venha a propor ação que declare a 
#<+/#68J<0#%(,%( !"#$%&' (+=()*+(4$*"%9%(0 = (6*H+#8 (%8#9 (L *(6+H%:(< (
“exercício de um direito reconhecido” pelo ordenamento jurídico positivo), 
devendo, agora, responder por eventual prejuízo. A culpa, em sentido lato, 
deve lastrear a responsabilidade civil, mormente quando o próprio sistema 
jurídico estabelece que “realiza-se a execução no interesse do credor” (CPC, 
612). O credor deve ter conhecimento, sabido ou suposto, de que a obrigação 
que o título executivo representa, não mais existe à época da propositura da 
ação executiva, para que venha a ressarcir os danos causados ao devedor; 
se não sabia, ou não podia saber, não age ilicitamente, mas “no exercício de 
direito reconhecido” e não responde por eventual prejuízo suportado pelo 
devedor em razão da ação de execução.
5. Os danos indenizáveis. Estabelecida, assim, a imperiosa necessida-
de de se provar a culpa ou o dolo do credor, há de se assentar quais sejam os 
“danos” a serem ressarcidos ao devedor. Não se trata dos danos processuais, 
)*+(#<8+$"%=(%(7"K7"#%(6*0*=!J<0#%(,%)*+-+()*+(40 *(9+<0#, (<%(%&' :(
isto é, as despesas processuais e os honorários de advogados, conforme 
dispõe o art. 20 do Código de Processo Civil; estes danos serão ressarcidos 
por ocasião da extinção da ação de execução, obtida pelo julgamento dos 
embargos opostos pelo devedor. Os danos a serem compostos, de que trata 
o art. 574, referem-se aos danos extraprocessuais, que atingiram a esfera 
patrimonial pessoal do devedor, como se revela, com mais freqüência, no ato 
de penhora e, eventualmente, de arrematação do bem penhorado, na hipótese 
de os embargos terem sido rejeitados pelo próprio Juiz da execução e esta 
8+"(7" 66+$*#, (%8E(%(6%8#6>%&' (L%$ "%(9+"#40%,%(#<,+9#,%I:(, (0"+, "2(]#0%(
claro que o acolhimento dos embargos, opostos incidentalmente à ação de 
execução, tem o condão de reduzir, em muito, os eventuais danos suportados 
pelo devedor, uma vez que traz, como conseqüência imediata, a liberação, 
total ou parcial, dos bens penhorados. Como toda ação de responsabilidade 
0#9#-:(,+9+"[( (%*8 "(L+/5,+9+, "I(%4"=%"(+(7" 9%"()*+(6 >"+*(,%< :(6+<-
, (#<6*40#+<8+(7%"%(%!%-#B%"( (,+9+"(, (0"+, "(,+(#<,+<#B%":(0 =(6*7 "8+(
apenas no art. 574, que a “sentença declare inexistente a obrigação”; o fato 
,+( (,+9+, "(8+"(4$*"%, (< (7K- (7%66#9 (,+("+-%&' (H*"D,#0%(7" 0+66*%-(,+(
<%8*"+B%(+/+0*8#9%(6+("+9+-%(%!6 -*8%=+<8+(D""#8 (7%"%( (4=(,+(6+( !8+"(%(
condenação do credor. Necessário que tenha ocorrido dano, seja de natureza 
patrimonial ou moral. O ato de penhora não causa nenhum abalo ao direito 
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do credor, o “direito de preferência sobre os bens penhorados” (CPC, 612 
e 711). Pode o devedor, inclusive, obter autorização para vender o bem 
penhorado, substituindo-o por dinheiro (CPC, 668). A indisponibilidade do 
bem penhorado, assim, é relativa, não sendo, por si, causa direta a produzir 
dano ao devedor. 
5a. Os danos pela arrematação injusta. A repercussão negativa da 
execução injusta se revela em todo o seu esplendor com a arrematação do 
bem penhorado por terceiro, momento em que o devedor se vê, realmente, 
despojado de parte de seu patrimônio. Mais uma vez, acentue-se que o acolhi-
mento dos embargos à arrematação põe por terra a alegação de dano causado 
pela simples hasta pública. É imprescindível a alegação e demonstração de 
que ela trouxe dano real e efetivo ao devedor (v.g., quando o mesmo já se 
encontrava em vias de concluir negócio jurídico tendo por objeto o bem 
penhorado, ou quando terceiro já se oferecera para saldar o débito). É de 
se registrar que o arrematante se encontra a salvo de qualquer investida do 
devedor, no sentido de ele pretender recuperar o bem legalmente adquirido 
em procedimento judicial próprio na ação de execução. O ato de arrema-
tação encontra-se perfeito e acabado, nos termos do art. 694 do Código de 
Processo Civil, segundo o qual “assinado o auto pelo juiz, pelo escrivão, 
pelo arrematante e pelo porteiro ou pelo leiloeiro, a arrematação conside-
rar-se-á perfeita, acabada e irretratável”. Não se diga que a arrematação foi 
realizada de forma condicional pelo fato de haver ação do devedor com 
pedido declaratório sobre a inexistência da obrigação; a exigência legal de 
constar no edital menção da “existência de ônus, recurso ou causa pendente 
sobre os bens a serem arrematados” (CPC, 686, V), não se confunde com 
a ação de que trata o art. 574 do Código de Processo Civil. A limitação diz 
respeito aos próprios bens que garantem a execução e não a eventual direito 
do devedor de ser futuramente ressarcido dos danos.
Da mesma forma, não se pode entender que o arrematante adquire 
!+=(6*H+#8 (%(0 <,#&' ("+6 -*8#9%(LNN:(OOPI:(%(,+7+<,+":(7%"%(%(6*%(+40[-
cia plena, do julgamento de futura ação declaratória a ser eventualmente 
proposta pelo devedor em face do credor. Os casos de desconstituição da 
arrematação (“desfazimento”), estão previstos no art. 694, parágrafo único 
do CPC, sem qualquer referência a ação prevista no art. 574. O arrematante 
não tem nenhuma responsabilidade para com o devedor pelos danos que a 
execução injusta venha a causar-lhe. Deve o credor responder pelo desa-
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entender que o arrematante, terceiro desinteressado nas relações jurídicas que 
unem credor e devedor, venha a ser obrigado a proceder à devolução do bem 
licitamente arrematado, em razão de sentença que declarou a “inexistência 
da obrigação” subjacente ao título que serviu à execução. O arrematante 
conserva todos os direitos adquiridos pela arrematação em relação ao bem 
arrematado. O devedor deve procurar o ressarcimento dos danos perante o 
credor, nos termos exatos do art. 574 do Código de Processo Civil. O prejuízo 
do devedor, sofrido com a perda do bem, há de ser compensado, no sentido 
mais amplo possível, pelo credor e não pelo arrematante.
3+"#40%56+()*+( 6(F,%< 61(=+<0# <%, 6(< (%"82(?@A(6' (,+( ",+=(
patrimonial, sem excluir eventual dano moral, a ser efetiva e concretamente 
demonstrado pelo devedor.
O acolhimento parcial da pretensão declaratória ensejará, igualmente, 
%(7" 0+,J<0#%(7%"0#%-(, (7+,#, (0 <,+<%8K"# (+(40%(%(,+7+<,+"(,+(-#)*#,%&' (
prévia para se ajustar os termos iniciais do pedido ao que restou decidido 
na sentença. 
67&8&+/0(&+!$9:(1+&"&+/0(&3"&"-".!/0(7 A ação prevista no art. 
574 pode ser proposta imediatamente após a citação do devedor para a 
ação de execução, o que evitará, em medida considerável, prejuízos ao 
seu patrimônio jurídico. No entanto, não tem o condão de ocasionar a sus-
pensão do processo de execução, eis que neste não se discute o mérito do 
7+,#, :(=%6(%7+<%6(8 "<%(+40%B(%<8+"# "( !"#$%&' (%66*=#,%(7+- (,+9+, "(
(em título extrajudicial ou em razão de decisão judicial). O art. 265, IV e 
suas alíneas, não faz qualquer referência ao processo de execução e não 
cabe interpretação extensiva ou analógica, em razão do art. 598 do mesmo 
Código, que determina a aplicação subsidiária à execução das “disposições 
que regem o processo de conhecimento”. A execução prosseguirá em todos 
os seus termos, ciente o credor dos efeitos negativos que o acolhimento 
da pretensão declaratória do devedor produzirá a eventual recomposição 
dos danos sofridos. A propositura da ação declaratória, a seu turno, não 
torna desnecessária, por si, a oposição dos embargos do devedor, eis que 
tem escopos e efeitos processuais diversos; somente os embargos poderão 
suspender o curso da ação de execução, acaso recebidos, em sua totalidade, 
< (+>+#8 (6*67+<6#9 (LNTN:(@^P:(7%"[$"%> (O_I2(`' (6+(%4$*"%:(%#<,%:(7"+-
venção do juízo da execução ou conexão de ações entre a declaratória do 
art. 574 e a ação executiva e podem ambas serem decididas por juízes diver-
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a nulidade da decisão do outro ou de quaisquer dos atos praticados nos res-
pectivos processos. O manejo da ação prevista no art. 574 não pode servir 
de obstáculo ao direito do credor de ser satisfeito e retirar, por mínimo que 
seja, a carga executiva do processo de execução, transformando-o, por vias 
transversas, em ação de conhecimento. 
;7&8&+/0(&+!$9:(1+&"&+&+/0(&*"#.<#=*<+7 Por último, a rescisão da 
sentença que gerou o título executivo judicial em razão da procedência de 
ação rescisória (CPC, 494), não inibe, por si só, o interesse do devedor 
em fazer uso da ação declaratória prevista no art. 574. O objeto da ação 
rescisória é a desconstituição da “sentença de mérito”, conforme estabe-
lece o art. 485; a seu turno, pretende o devedor obter decisão que declare 
a “inexistência, no todo ou em parte, da obrigação que deu lugar à execu-
ção”; no primeiro caso, os efeitos são principalmente de ordem processual, 
ensejando novo julgamento, ao passo que, no último, a decisão judicial 
alcança as relações materiais entre as partes. 
8. Conclusão. Conclui-se que o direito do credor, munido de título 
executivo, judicial ou extrajudicial, permanece íntegro e valorizado pelo 
ordenamento jurídico; sua responsabilidade por danos causados ao devedor 
é subjetiva e esta, a depender de declaração da inexistência da obrigação em 
que se funda o título e da demonstração de efetivo prejuízo. A se entender 
de modo diverso, ou seja, que o credor responde objetivamente, seria trans-
formar o processo de execução em empreitada arriscada e temerosa, além 
de sujeito a diversas possibilidades procrastinatórias do devedor, com perda 
crescente de tempo e dinheiro pelo devedor. O sistema jurídico produz o 
título executivo para que seja utilizado, de forma célere e segura, pelo cre-
dor; eventual falta, há de ser alegada e provada pelo devedor, sem retirar do 
credor a presunção de segurança e certeza que o título lhe proporciona. !
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
